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Introdução

Em vários países é reportada a emergência de ações individuais e, 
principalmente, coletivas de manejo ambiental nas cidades. Pessoas diversas – 
jovens, idosas, abastadas ou não, locais ou recém-imigradas – se envolvem em 
ações voluntárias de manutenção de jardins comunitários, de limpeza de rios 
e de plantio de árvores, por exemplo (KRASNY; TIDBALL, 2015). Uma destas 
práticas é o cultivo de jardins comunitários que são uma categoria de espa-
ço verde urbano gerido por uma comunidade de moradores (KOU; ZHANG; 
LIU, 2019) e são identificados em diversos países, tais como China, Austrália, 
Canadá, Alemanha e Cuba (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; KINGSLEY et al., 2019; 
KOU; ZHANG; LIU, 2019). 

Jardins comunitários são produtos de esforços locais independen-
temente de haver incentivos, intervenções governamentais ou segurança de 
posse da terra, em que se busca atender as necessidades locais que podem 
fortalecer a comunidade e gerar benefícios individuais e coletivos (FOSTER, 
2013; KRASNY; TIDBALL, 2015; ROGGE; THEESFELD, 2018). Jardins co-
munitários transcendem a separação entre o público e o privado: são parte de 
um domínio comum e abrigam funções compreendidas como parte da esfera 
privada (HONDAGNEU-SOTELO, 2017; MCCLINTOCK, 2014). Também 
podem ser entendidos como um caso particular de agricultura urbana – em 
que ocorre o cultivo de vegetais comestíveis, medicinais ou ornamentais 
(ROGGE; THEESFELD, 2018) – atrelado a outras práticas que podem ou não 
ser consideradas radicais, tais como a ocupação e a intervenção urbana, a ação 
coletiva, a economia solidária, a emancipação e o resgate de identidades, a 
desalienação do trabalho e o empoderamento cidadão, embora a cooptação 
burocrática e a captura neoliberal sejam sempre, no mínimo, possibilidades 
(MCCLINTOCK, 2014; TORNAGHI, 2014).

Pensar em jardins comunitários como comuns, implica pensar não 
apenas em espaços, mas em práticas. Para diversos autores, comuns são como 
uma relação, “[...] ao mesmo tempo, uma forma de gestão de um determi-



O COMUM E OS COMUNS: TEORIA E PRÁTICA PARA UM BEM 
VIVER PLANETÁRIO

394

nado bem, mas seu processo social e político de governança” (AMADEU 
SILVEIRA; SAVAZONI, 2018, p. 16). Para esses autores, o commoning (ou 
fazer-comum) remete à característica comunitária e política do conceito. 
Dardot e Laval (2017) contestam uma visão essencialista de comum a par-
tir das especificidades de um recurso para afirmar que são as relações sociais 
que fazem o comum. No entanto, para além de uma relação social, os comuns 
são uma relação sócio-espacial que envolve um grupo de pessoas e as relações 
que estabelecem entre si, com o ambiente e mediadas por relações de poder 
(HAESBAERT, 2014; HARVEY, 2013). 

Assim, o objetivo desse artigo é colocar em diálogo as reflexões 
apresentadas por leituras de comuns urbanos, olhando para os jardins comu-
nitários. Realizar-se-á uma revisão de pontos de análise a partir da Ecologia 
Política (EP) para discutir as dinâmicas de formação dos jardins comunitários, 
os arranjos e os conflitos entre comunidades híbridas inseridas no contexto 
urbano. Na sequência desta introdução, serão apresentados aspectos sobre os 
comuns urbanos, os aportes da EP e discutidas as separações entre ambientes, 
sociedades e as formas como influenciam a emergência de socioambientais. 
Em seguida é apresentada uma revisão sobre estudos em jardins comunitários 
onde se destacam as relações entre ambiente, sociedade e a produção de socio-
naturezas ao que seguem as considerações do artigo.

Comuns urbanos e ecologia política

A Ecologia Política – EP é uma agenda que propõe formas de en-
quadrar problemáticas socioambientais, rejeitando explicações derivadas do 
aumento populacional (leituras neomalthusianas) e das características das so-
ciedades tradicionais. A EP olha para as relações de poder que se manifestam 
tanto nas disputas materiais quanto discursivas relacionadas às questões am-
bientais e que moldam o seu acesso, a transformação e o gerenciamento e dia-
logam com diferentes disciplinas e matrizes de conhecimento (ALIMONDA, 
2015; BRYANT, 1998; ROBBINS, 2012). Portanto, na Ecologia Política se con-
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testa a noção de que os “recursos comuns” são dados e se olha para a medição 
da distribuição desigual de acesso aos recursos e dos benefícios e prejuízos de 
determinadas escolhas (EGERER; FAIRBAIRN, 2018; TURNER, 2017). Nesse 
sentido, optar por certas formas de propriedade e de exploração, por indicado-
res de eficiência e mediação por capital financeiro não são caminhos inescapá-
veis do desenvolvimento, mas escolhas (OBENG-ODOOM, 2020; ROBBINS, 
2012). A Ecologia Política Urbana reforça ainda que não há nada não natural 
no ambiente urbano e que as escolhas de mudanças nesse metabolismo não 
são políticas ou socialmente neutras (HEYNEN, 2017).

 Os commons ou comuns são objetos de estudos tradicionais na área 
de manejo de recursos naturais e no direito. A emergência do conceito na aca-
demia se deu em resposta à leitura neomalthusiana de que indivíduos, sem 
uma regulação externa, necessariamente exploram recursos comuns, levando-
-os ao esgotamento: a tragédia dos comuns (HARDIN, 1968). O principal con-
traponto que se faz a esta tese afirma haver estruturas institucionais capazes de 
garantir que os recursos (naturais, a princípio) geridos por grupos humanos 
através de regras definidas, sejam capazes de aumentar os benefícios compar-
tilhados e reduzir os impactos (OSTROM, 1990). Tal entendimento parte de 
premissas de uma lógica econômica de escolha racional e olham para os pro-
blemas sociológicos como algo interno aos commons que não atravessam regi-
mes de propriedade distintos ou escalas (OBENG-ODOOM, 2020; TONUCCI 
FILHO; CRUZ, 2019). Pensar os commons a partir desse entendimento induz 
a uma leitura essencializante, contestada por autores que afirmam que são as 
relações sociais que fazem o comum e não as particularidades inerentes aos 
recursos (AMADEU SILVEIRA; SAVAZONI, 2018; DARDOT; LAVAL, 2017). 
Nesse sentido, o conceito se expandiu para contextos como o urbano ou o 
virtual e tem ganho destaque no campo da política como uma bandeira de 
ativismo e de movimentos comprometidos com a renovação democrática e a 
emancipação, com ênfase às relações sociais, políticas e culturais (AMADEU 
SILVEIRA; SAVAZONI, 2018; DARDOT; LAVAL, 2017; TONUCCI FILHO; 
CRUZ, 2019).
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O debate de comuns expandiu-se para além do já consagrado em 
recursos naturais nos contextos rurais, incluindo espaços e práticas urbanas 
(FOSTER; IAIONE, 2015; GIDWANI; BAVISKAR, 2011). Há um corpo teóri-
co significativo sobre o gerenciamento auto-organizado de recursos naturais, 
mas é marcante o aumento das publicações acadêmicas sobre urban commons 
(EIDELMAN; SAFRANSKY, 2020; FOSTER, 2013; KIP et al., 2015). Cabe 
compreender a prática e o conceito de comuns urbanos em relação a outras 
categorias de comuns (HURON, 2017; TONUCCI FILHO; CRUZ, 2019) e 
mesmo questionar se é o bastante situá-los na cidade ou caracterizá-los a par-
tir de processos de urbanização, visto que neles se criam outras questões de 
exclusão e de rivalidade (KIP et al., 2015; TONUCCI FILHO, 2017). Destaca-
se, no entanto, que comuns urbanos são usualmente acionados em torno de 
questões de propriedade, de acesso a recursos e em relações sociais na cidade 
(EIDELMAN; SAFRANSKY, 2020).

Diversos aportes da EP podem ser trazidos para uma leitura de co-
muns que não considera a natureza em sua essencialidade ou como objeto 
passivo nas relações, tampouco descola a materialidade das relações sociais. 
Para estudar os comuns, alguns autores apresentam três dimensões ou cons-
trutos dos comuns: a) os recursos comuns; b) as instituições (práticas, regras, 
fazer comum ou commoning); c) a comunidade (ou commoners) (KIP et al., 
2015; LAURIOLA, 2009). Essas três dimensões são sempre relacionadas e, 
nesse sentido, os comuns não existem apenas por aspectos ligados ao ambien-
te, ao recurso, ou às comunidades, mas, pelas relações entre eles (BORCH; 
KORNBERGER, 2015). Ao se aproximar desse modelo a partir da EP, pode-se 
reforçar esse caráter relacional e dinâmico. Comuns são relações não fixas e 
historicizadas entre humanos e não humanos. A divisão entre comunidade e 
recurso torna-se fluida: as pessoas não são apenas indivíduos com distintas 
motivações e valores, mas são corpos vivos que produzem socionaturezas e 
por elas são impactadas e se organizam em torno práticas, regras, relações de 
poder e memórias que não se dissociam dos territórios em que se inserem.

A EP olha para escalas e metamorfoses em regimes de propriedade 
socialmente mediados como as formas híbridas e a coexistência de múltiplas 



O COMUM E OS COMUNS: TEORIA E PRÁTICA PARA UM BEM 
VIVER PLANETÁRIO

397

racionalidades em relação à apropriação e ao uso da terra (TURNER, 2017). 
Para além do binarismo entre o público e o privado, há o desafio de reconhe-
cer a diversidade existente, embora invisibilizada, de “direitos de propriedade” 
(TONUCCI FILHO, 2017; TURNER, 2017) e um debate (não exclusivo de co-
muns urbanos) sobre a distinção entre uso e propriedade. Na proposição políti-
ca de comum, o uso não mais assume um sentido tradicional (ou hegemônico) 
de consumo, mas de cuidar, preservar e proteger (DARDOT; LAVAL, 2017). 

Comuns podem ser uma estratégia de governança urbana colabo-
rativa, a depender tanto da habilitação dos cidadãos quanto de inovações de-
mocráticas que partem do reconhecimento de commons urbanos como alter-
nativas para a construção de cidades mais inclusivas e equitativas (FOSTER; 
IAIONE, 2015).  

Para além dos comuns no urbano ou  dos comuns urbanos, a ideia da 
cidade como comuns ou co-cidades dialoga com uma problemática apontada 
tanto pela literatura de comum quanto pela EP de que os habitantes da cidade 
são excluídos do processo formal de produção dela sob uma justificativa de es-
pecialização das funções de planejamento, engenharias ambientais e de gestão 
urbana ou mesmo a separação entre os grandes espaços de decisão política e os 
pequenos espaços da política cotidiana (BOLLIER, 2016; DOMENE; SAURÍ, 
2007; GUTIÉRREZ-AGUILAR; GAONA, 2020). 

Embora ainda tímido em termos de produção teórica, os comuns 
vêm sendo invocados nas práticas cotidianas de produção, na apropriação da 
cidade, nas ocupações por moradia, nos espaços autogeridos e nas hortas co-
munitárias, por exemplo; e sendo formulados pelos movimentos de luta pelo 
direito à cidade. As práticas e os espaços vistos como arcaicos e informais, 
como o caso das favelas, passam a ser encarados como potências de comum 
(TONUCCI FILHO; CRUZ, 2019). Enclausuramentos injustos e, por vezes, 
violentos coexistem com a criação de comuns pós-capitalistas, como explora-
ção de formas alternativas de viver na cidade, de produzir e de gerar bem-estar 
social (CHATTERTON; PUSEY, 2020). Essa dimensão relacional dos comuns, 
está associada ao enfrentamento aos projetos de apropriação e de privatização 
que transformam “recursos naturais” em mercadorias por uma aliança entre 
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Estado e mercado. Eles se constituem na resistência e na busca de formas au-
tônomas de preservar e de reinventar práticas pautadas na coletividade, na 
reciprocidade e na garantia das condições de manutenção da vida (BOLLIER, 
2016; ESCOBAR, 2016; NAVARRO; GUTIÉRREZ, 2018). 

Particularmente para a Ecologia Política Latino-americana (EPL) 
são centrais os conflitos territoriais e os comuns. Comuns podem servir como 
alternativas aos processos de mercantilização, de cercamento, de privatização, 
de espoliação, de acumulação por despossessão e de retirada de direitos, em-
bora associados aos conflitos (EGERER; FAIRBAIRN, 2018; ROCA-SERVAT, 
2020; TURNER, 2017). A partir da literatura crítica da América Latina, co-
muns são contrapontos à leitura moderna e colonial da natureza como re-
curso a ser explorado. Indicam-se outras formas de relação entre humano/
não humano (ROCA-SERVAT, 2020) que tem uma importância ontológica 
ancestral e é fundamental para que se imaginem e pratiquem outros futuros 
(ESCOBAR, 2016). 

Comuns estão no centro de disputas de significados, de conflitos de 
saberes, de leituras sobre o urbano e sobre a natureza (EIZENBERG, 2012) e há 
uma condição paradoxal das comunidades urbanas oriundas da densidade e 
da heterogeneidade das relações sociais nesses espaços urbanos (EIDELMAN; 
SAFRANSKY, 2020; HURON, 2017). A densidade e a heterogeneidade geram 
uma tensão entre abertura e exclusão, dada a relação entre (quase) os desconhe-
cidos e a necessidade de deixar as limitações ligeiramente porosas (HURON, 
2017). Essa diversidade favorece conflitos, mas, possibilita a coexistência 
do diferente e sua renovação (EGERER; FAIRBAIRN, 2018; GUTIÉRREZ-
AGUILAR; GAONA, 2020; HURON, 2017; TORNAGHI, 2012). O conflito 
na linguagem dos comuns urbanos é manifestado, por exemplo, em seu uso 
para reafirmar o direito de acesso e a apropriação dos espaços públicos, de 
criação de novos usos e exercícios de imaginações coletivas e em projetos de 
valorização do solo urbano, de gentrificação verde e de ordenamento de usos 
(BOLLIER, 2016; MCCLINTOCK, 2014). 

A EP é tanto uma agenda de pesquisa quanto de mobilização 
(ROBBINS, 2012). Nesse sentido, os comuns, vistos como experimentação 
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política e social, são práticas embrenhadas no local não desvinculadas da so-
ciabilidade e da política de outras escalas, tampouco isenta de contradições 
(EGERER; FAIRBAIRN, 2018). Comuns não apenas se prestam à compreen-
são de um “fenômeno” como também são mobilizados para um horizonte de 
transformação social e política.

A Ecologia Política Urbana (EPU) contesta os estudos urbanos que 
marginalizam o meio ambiente e os estudos ambientais que negligenciam o 
urbano, ignorando o caráter híbrido das injustiças na cidade (MILBOURNE, 
2012). A EPU olha para a cidade não como um contraponto da natureza, mas 
como um híbrido de natural e cultural (e tecnológico), ou como combinações 
de construções sociais e físicas produzidas ativa e historicamente, tanto ao 
conteúdo social ou quanto às qualidades físico ambientais (HEYNEN, 2017). 

Comuns aproximam-se ainda da EPU e de sua abordagem sobre 
as naturezas produzidas (ou socionaturezas), o acesso aos recursos e às in-
fraestruturas urbanas, a visibilidade do trabalho que produz estas infraestru-
turas e a distribuição de benefícios e impactos (EGERER; FAIRBAIRN, 2018; 
MILBOURNE, 2012). Em contextos urbanos e em economias industriais, a 
ideia de comuns urbanos foi estendida às infraestruturas como vias, parques, 
sistemas de distribuição de água e energia, coleta de rejeitos e demais equipa-
mentos fundamentais para a vida (ALAM; HOUSTON, 2020; EIDELMAN; 
SAFRANSKY, 2020). Portanto, a EP tem contribuições que vão além dos ditos 
comuns urbanos verdes (COOKE; LANDAU-WARD; RICKARDS, 2020). 

A “natureza” e o “urbano” são inseridos e modificados por processos 
políticos e por práticas sócio-econômicas que moldam a cidade (NEWELL; 
COUSINS, 2015). Comuns urbanos são produzidos por comunidades de 
humanos e não humanos (BOLLIER, 2016; GIDWANI; BAVISKAR, 2011), 
influenciadas por práticas, valores individuais e coletivos e processos meta-
bólicos (COOKE; LANDAU-WARD; RICKARDS, 2020; MCCLINTOCK, 
2010). Na próxima seção se dará ênfase às cadeias de separações às quais os co-
muns são uma resposta particular entre ambiente e sociedade (GUTIÉRREZ-
AGUILAR; GAONA, 2020).
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Aproximações e separações entre ambiente 
e sociedade

No processo de transformar a natureza, os humanos modificam a si 
mesmos e as suas relações sociais em conjunto. Esse é um processo de trabalho 
coletivo que viabiliza a sua sobrevivência material em paralelo à construção de 
“[...] referências simbólicas que dão sentido à existência coletiva, gerando vín-
culos cotidianos afetivos, significativos” (GUTIÉRREZ-AGUILAR; GAONA, 
2020, p. 43). Esta co-constituição do natural com o social não é clara, tam-
pouco irá gerar formas justas e harmônicas de organização social (ROBBINS, 
2012). Para que se identifiquem formas “[...] melhores de se fazer as coisas”, 
menos coercitivas, exploratórias e insustentáveis, é fundamental que se per-
cebam tais conexões (ROBBINS, 2012, p. 12) e que se entendam as estrutu-
ras de poder que fortalecem ideias de separações (GUTIÉRREZ-AGUILAR; 
GAONA, 2020).

Particularmente a EP latino-americana se articula com a decolonia-
lidade, que questiona as grandes narrativas de modernidade do norte global 
e a racionalidade ambiental dela derivada. Uma das rupturas epistêmicas da 
decolonialidade é com relação à dicotomia natureza em relação ao moder-
no, ou seja, a proposição de que as racionalidades ambientais não são alheias 
à modernidade (MOREANO, M.; MOLINA, F.; BRYANT, 2017, p. 200). Isto 
dialoga com o entendimento da sociedade como rede de relações e como parte 
da natureza mesma, o que demanda uma perspectiva ecológica híbrida, pers-
pectiva esta que exige a transdisciplinaridade como base em contraposição à 
“[...] disciplinaridade homogeneizante” (RAMOS, 2017, p. 170). Ramos (2017, 
p. 169) destaca ainda que: 

[...] diferentes tipos de sociedades conformam distintos perfis 
metabólicos, com variáveis biofísicas, sociopolíticas, econômi-
cas, e histórico-culturais diversas, pode-se então destacar que o 
estudo do metabolismo social só pode ser efetuado de maneira 
integral se é visto como um sistema complexo e heterogêneo 
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com implicações multiescalares e multidimensionais, ainda 
que, naturalmente, as assimetrias em termos de acesso, gestão 
e usufruto nestes territórios concretos demande revisões para-
lelas a tais escalas.

Cajigas-Rotundo (2007, p. 176), derivando da ideia de “[...] colonia-
lidade de poder” de Quijano, apresenta a “[...] biocolonialidade do poder” con-
templando de que forma as políticas de conhecimento sobre a biodiversidade 
carregam traços do colonialismo. O autor trata da instrumentalização dos dis-
cursos que sustentam as formas de se relacionar com a natureza. Se havia um 
discurso de abundância, que justificava a exploração exacerbada, hoje há a he-
gemonia de um discurso de escassez. Sendo assim, há uma mudança de como 
as sociedades e os ecossistemas do mundo em desenvolvimento deixam de ser 
um obstáculo para o desenvolvimento e tornam-se “guardiões da biodiversida-
de” também em função da potencialidade de seus conhecimentos ancestrais, 
embora sejam ainda uma racionalização que privilegia a natureza como fonte 
de serviços ou como refúgio prístino. Nesse sentido, ainda se percebe a pro-
dução hegemônica da biodiversidade a partir de atores sociais dominantes no 
sistema mundo, dado que ainda se determina qual o tipo de natureza se deve 
proteger e como (CAJIGAS-ROTUNDO, 2007).

O discurso de escassez é ainda o que justifica os cercamentos, a 
modernização ecológica e a busca de uma eficiência para a conservação de 
recursos que se distanciam das dimensões políticas e sociais das causas das 
mudanças ambientais, ao passo que sufocam os clamores de justiça ambiental 
e o respeito às formas de vida (BOLLIER, 2016; ESCOBAR, 2016; OBENG-
ODOOM, 2020). Para Leff (2017, p. 142) a racionalidade ambiental é o que 
permite questionar a legitimidade de paradigmas que dão suporte à raciona-
lidade econômica e jurídica, ao reconhecer tanto os outros conhecimentos e 
saberes quanto a eficácia e o sentido das práticas tradicionais dos povos – isto 
é, “[...] seus direitos a reinventar suas identidades culturais, a reconstruir suas 
práticas produtivas e a configurar modos inéditos de vida em confronto e hi-
bridização com a modernidade”. A racionalidade econômica e jurídica, que 
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justifica a privatização de territórios de biodiversidade, a mercantilização da 
natureza – como bens e serviços ambientais, são contestados pela reivindica-
ção de diversos grupos que paralelamente se emancipam e reivindicam seus 
territórios ancestrais e o patrimônio biocultural em termos de direitos de pro-
priedade comum e direitos coletivos aos bens comuns da humanidade (LEFF, 
2017, p. 142). 

A natureza, ao ser objetivada, “[...] é convertida em uma instância 
externa, suscetível de ser instrumentalizada, manipulada segundo imperativos 
técnicos, e degradada […] à categoria de ‘recurso’” (CAJIGAS-ROTUNDO, 
2007, p. 174). Além disto, a apropriação da natureza, por razões matemáticas 
e abstratas, nega a sua materialidade (PORTO-GONÇALVES, 2017, p. 49) e a 
corporeidade das formas de vida a ela entrelaçadas. Decidir como as pessoas 
devem se relacionar com a natureza é, por consequência, decidir como as pes-
soas devem viver, visto que a natureza é visivelmente central em modos de vida 
tradicionais e fundamental mesmo para os que não se percebem como parte 
dela. A oposição reducionista entre sociedade e ambiente, sujeito e objeto, leva 
à mercantilização de ambos (BOLLIER, 2016).

Há um projeto de mundo dominante que simplifica e homogeneí-
za processos ecológicos e socioculturais em busca de ordenação e controle 
(CELY-SANTOS; GAONA, 2020). Pode-se problematizar a homogeneização 
da visão colonizada de natureza, de urbano e moderno e as formas de valo-
ração do enverdecimento urbano pela lente ocidental. Cooke, Landau-Ward 
e Rickards (2020) sugerem que o “[...] fazer comum mais-que-humano” (mo-
re-than-human commoning) oferece formas de imaginar nossa obrigação para 
uma comunidade multi-espécie, embora demande que se observe a necessida-
de de políticas sociais que reconheçam a diversidade de agências e materiali-
dades humanas e mais-que-humanas. Para os autores, isto envolve não apenas 
desafiar as categorias coloniais que reproduzem a despossessão e a suprema-
cia racial, mas que ainda acionam as cosmologias indígenas situadas que se 
baseiam em princípios de reciprocidade, de não exploração e de coexistência 
respeitosa. Projetos de “enverdecimento urbano” partem de prerrogativas de 
que os territórios são uniformes e estão sob regimes definidos de controle e de 
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propriedade e tendem a valorizar estéticas vegetais que atendam às demandas 
específicas de valorização da terra e de geração de benefícios valoráveis. Estas 
são práticas que além de alimentar a despossessão e a gentrificação, ignoram a 
incapacidade de conter as agências de humanos e não humanos sob as regras e 
divisões rígidas (COOKE; LANDAU-WARD; RICKARDS, 2020).

Há cercamentos e ataques às práticas comunitárias de criação de co-
muns e da preservação das próprias formas de vida. Eles se dão pela imposição 
de formas de se relacionar que são mediadas por relações comerciais e de con-
sumo, cujo “[...] objetivo é tratar as pessoas como indivíduos e consumidores, 
não como comunidades com interesses comuns de longo prazo e alheios ao 
mercado” (BOLLIER, 2016, p. 46). São mediações feitas por recursos finan-
ceiros e por legitimações discursivas que além de desagregar socialmente as 
pessoas, as descolam do meio em que estão inseridas, fortalecendo a percep-
ção de distanciamento entre a sociedade e o ambiente e entre os cidadãos e 
a produção da cidade (BOLLIER, 2016; GUTIÉRREZ-AGUILAR; GAONA, 
2020; OBENG-ODOOM, 2020). 

Em relação aos alimentos, com a ascensão de um regime alimentar e 
a disponibilidade de alimentos baratos vindos de “lugar-nenhum”, que garan-
tem a persistência de formas capitalistas de produção e da economia neoliberal 
(TORNAGHI, 2017), também são desprivilegiadas determinadas formas de 
viver na cidade. Fortalece-se a oposição rural-urbano em que a “cultura cita-
dina” se constitui da rejeição aos modos de “vida rural” ou “tradicional” num 
esforço de distanciar as pessoas das fontes de sustento, da natureza ou mesmo 
das relações entre os seres humanos (CARIDAD CRUZ, 2016) e que vêm sen-
do substituídas por uma racionalização das estruturas sociais (ROBINSON, 
2006). Há mesmo políticas de atores que tentam atribuir uma imagem de mo-
dernidade e progresso, especialmente nos países do sul global em que a agri-
cultura urbana, por exemplo, é rejeitada (HAMILTON et al., 2014). 

A noção de que há separações entre ambiente e sociedade ou entre 
formas de viver na cidade, tipos de natureza e entre atores (legítimos e ile-
gítimos) para intervir no meio urbano, influenciam o imaginário de funcio-
namento da cidade. Os comuns estão “[...] inseparavelmente relacionados e 
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vinculam os indivíduos às comunidades e ao próprio ecossistema” (BOLLIER, 
2016, p. 162). Jardins comunitários capturam processos sociais e naturais a 
partir de elementos materiais e simbólicos na produção de socionaturezas 
(DOMENE; SAURÍ, 2007), como será discutido adiante.

Jardins   comunitários  como  comuns  e  
socionaturezas 

O caráter coconstitutivo de natureza e sociedade é pouco observado 
na literatura sobre os jardins urbanos, portanto, ainda cabe clarificar o papel 
discursivo e material dos jardins em conectar ou distanciar a percepção dos 
processos sociais e biofísicos (CLASSENS, 2014). Jardins e hortas podem ser 
considerados socionaturezas, por se tratarem de processos produtivos que en-
volvem aspectos materiais como o cultivo e os sistemas de irrigação e de arma-
zenamento de água como aspectos discursivos e simbólicos, como bem-estar, 
senso de comunidade e resgate de memórias (DOMENE; SAURÍ, 2007).

É consolidada a ideia de que há uma especialização necessária para 
aqueles que querem “produzir a cidade” e de que os cidadãos são apáticos para 
tomar parte nesta produção. No entanto, os jardins e as hortas são exemplos de 
como os interesses dos habitantes da cidade, assim como o seu conhecimento 
prático e a tradição, são fundamentais para a criação e a manutenção desses 
espaços. Isso se refere ao que alguns autores entendem por “ecologias verna-
culares”, que envolvem arranjos de humanos e não humanos que existem nas 
cidades, bem como as suas especialidades, as habilidades inatas e incorporadas 
e as práticas cotidianas dos cidadãos (DOMENE; SAURÍ, 2007).

Ainda assim existe um desequilíbrio de poder, de valores e de nor-
mas defendidas por determinados atores em locais privilegiados, tais como 
os planejadores e os tomadores de decisão. Nesse sentido, a forma como são 
percebidos os jardins urbanos, particularmente as hortas, pode gerar mais 
conflitos e oposições por não se tratarem de “paisagens urbanas desejáveis” em 
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contraposição, por exemplo, às áreas protegidas em parques urbanos, mais de-
fensáveis. Jardins urbanos, principalmente os comunitários, têm um compo-
nente social mais perceptível em associação ao ambiental e estão sobre linhas 
tênues de divisão entre atividades de lazer e de trabalho, entre estéticas e socia-
bilidades rural e urbana. Jardins comunitários estão ligados ao fortalecimento 
de uma nova consciência ambiental urbana, mas que faz emergir um tipo de 
estética que é aceitável ou não, associáveis à imagem de pobreza ou de uma 
comunidade de cidadãos indesejáveis (como aposentados ou “desocupados”) 
(DOMENE; SAURÍ, 2007).

Normas e valores que estabelecem fechamentos e aberturas – quem 
pode acessar e quem não – também determinam os “tipos de natureza” ade-
quados para esses jardins. A normatização das relações com a natureza pode 
ser uma forma de “domesticação” e “pacificação” das pessoas ao privilegiar os 
usos aceitáveis que promovem valores hegemônicos. Nos jardins comunitários 
pode ocorrer a valorização da terra pela presença da vegetação e dos cultivos e, 
potencialmente, a gentrificação e a despossessão (COOKE; LANDAU-WARD; 
RICKARDS, 2020; MCCLINTOCK, 2014) ou o controle sobre as práticas dos 
cidadãos no meio urbano (GHOSE; PETTYGROVE, 2018; RAMÍREZ, 2015). 
Pode-se ainda garantir que o desenho do espaço urbano se dê em função da 
produtividade ou mesmo para propiciar o esgotamento das bases materiais, ou 
seja, com a instrumentalização do discurso ambiental, sem um compromisso 
com esses valores. Os jardins e as hortas são inseridos sob o guarda-chuva das 
políticas de desenvolvimento sustentável local e são preservados; no entan-
to, são colocados sob maior escrutínio, com mais regras e normas a atender, 
sendo domesticados por planejadores em detrimento da diversidade e da cria-
tividade individual e coletiva e do reconhecimento (legitimação) dos jardins 
como são (DOMENE; SAURÍ, 2007). 

Essa relação entre humanos e não humanos afeta diretamente a so-
ciedade: determina que tipo de benefício pode-se extrair dos jardins e das prá-
ticas de cultivo e como ela se organiza e se agrupa. Em jardins comunitários, 
as comunidades podem ser fortalecidas ou reforçadas as divisões ao apartar as 
diferentes socionaturezas e racionalidades. No caso de Elmwood, no Michigan 
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(EUA), a prática de cultivar jardins engloba tanto a reprodução de desigual-
dades baseadas em diferenças de raça e classe quanto o fomento a formas de 
criatividade individual e coletiva dentro destas estruturas e de processos que 
também se manifestam na aparência e na estrutura dos jardins. Os jardins dos 
bairros brancos, mais ricos, são moldados por motivações “ecológicas”, tendo 
aparência mais contestatória (de formas livres e escolhas de espécies de plantas 
nativas ou atraentes para a fauna), enquanto os jardins dos bairros negros são 
movidos pela produção de alimento e pela melhoria da aparência do bairro e 
têm aspecto mais convencional. Ambos os modelos de jardins são motivados 
por uma ética do cuidado, na crença de que os seus lares, as comunidades 
e os ecossistemas podem ser melhorados como resposta a um colapso am-
biental e socioeconômico, priorizando a segurança alimentar, a educação das 
crianças sobre a proteção do meio e das formas de vida mais sustentáveis. No 
entanto, há uma diferenciação entre esses grupos em termos de classe e etnia, 
sendo ainda reforçada pela aparência dos jardins e pela localização geográfica 
(MAURER, 2020, p. 2). É possível observar como as formas de sustentabili-
dade ecológica e as relações sociais desiguais são coconstituídas nos esforços 
de produzir tipos particulares de ambientes urbanos, que serão atrelados às 
distintas preferências estéticas e aos discursos de justiça, de sustentabilidade, 
entre outros. 

A prática de fazer comum pelos jardins comunitários se refere tanto 
à contestação para melhor distribuição do desenvolvimento urbano, em espe-
cial para os cidadãos menos privilegiados, quanto pela reivindicação política 
que desafia formas sociais hegemônicas e busca formas alternativas de justiça 
(EIZENBERG, 2012). Criar ou preservar esses comuns deve implicar a conti-
nuidade e o fomento de práticas sociais relacionadas ao espaço e à natureza, 
práticas essas que demandam o confronto de divisões forçadas de raça, gê-
nero, idade, localização e o desenvolvimento de novas formas de reprodução 
(ENGEL-DI MAURO, 2018). 

Há uma vasta literatura, em particular estadunidense, que aborda 
a questão das hortas e dos jardins com a memória e os saberes ancestrais de 
cultivo, de comunidades de imigrantes e de grupos étnicos minoritários para 
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os quais essas hortas são centros de socialização, coprodução de conheci-
mento e cultura, troca de experiências intergeracionais e convivencialidade 
(EIZENBERG, 2012; FEDERICI, 2019; MAURER, 2020; RAMÍREZ, 2015). 
Federici (2019) trata da persistência dos cultivos de subsistência promovidos 
por mulheres em cidades da África e da América: “[...] mesmo após se urba-
nizarem, as mulheres continuaram a cultivar qualquer pedaço de terra a que 
tinham acesso, de modo a alimentar sua família e manter um certo grau de 
autonomia em relação ao mercado” (FEDERICI, 2019, p. 289). 

A coletivização do trabalho deve ajudar a resolver problemas rela-
cionados à divisão social proveniente de processos atomizados do capitalismo, 
afirmando que a “comunidade” é um atributo das relações e um princípio de 
responsabilidade e de cooperação entre as pessoas para com a terra, com as 
florestas, com os oceanos e com os animais. No entanto, destaca haver um 
desafio de coordenar diversas atividades, como a produção de alimentos, os 
cuidados com a casa e ainda as relações com outros organismos vivos e proces-
sos físicos (FEDERICI, 2019). Há ainda a poluição e a contaminação decorren-
te da produção de alimentos em hortas urbanas. Os jardins como mudanças 
sociais, ainda que essenciais para a solução de questões de justiça ambiental e 
alimentar, não garantem que um “futuro comum” será saudável se não houver 
um entendimento contextual e ecológico do meio urbano e que destaque esses 
outros organismos e processos físicos como coprodutores do “comunalismo” 
para prevenir desastres sociais e ecológicos do capitalismo e outros sistemas 
autoritários (ENGEL-DI MAURO, 2018). 

A agricultura urbana é considerada como o ressurgimento de formas 
antigas de relação entre as cidades e os seus entornos e mesmo de atividades 
agrícolas que nunca deixaram de existir, particularmente, nos países do sul 
global e que constitui uma atividade típica de periferias afastadas das grandes 
cidades (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019). Para Coutinho e Costa (2011), a agricul-
tura urbana promove saberes locais e práticas de cultivos como elementos 
formadores de identidade cultural e que resgatam “[...] hábitos e valores de 
solidariedade e pertencimento à natureza” (p. 86–87). Migrantes e imigrantes 
resgatam os cultivos de suas origens não apenas por uma nostalgia, mas como 
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um suporte no presente e para projetá-los para futuros imaginados e deseja-
dos, o fortalecimento do vínculo com o novo local de moradia (COUTINHO; 
COSTA, 2011; HONDAGNEU-SOTELO, 2017). Os jardins comunitários são 
espaços onde as práticas hortícolas ou o ativismo ambiental se mesclam com 
as novas (ou não inteiramente novas) formas de sociabilidade, de participação 
pública e de debates sobre a justiça ambiental e urbana (MILBOURNE, 2012). 
São, nesse sentido, espaços privilegiados de experimentação da produção de 
comuns e de socionaturezas no meio urbano.

Considerações finais

Neste artigo foram expandidos os debates sobre os comuns urbanos 
a partir de estudos que olham para os jardins comunitários. Com enfoque nos 
aportes da EP para compreender a relação entre as comunidades, os “recursos 
comuns” e o fazer-comum, destaca-se que, embora seja necessário compreen-
der as práticas, as motivações políticas e os discursos, estas não podem ser 
desconectadas de suas materialidades. A EP indica que não devem ser disso-
ciados humanos de não humanos, mesmo ao se tratar de ambientes urbanos. 
Além disso, os comuns no ambiente urbano, que contemplam não apenas os 
“comuns urbanos verdes”, mas também os espaços, os equipamentos e as in-
fraestruturas urbanas, coproduzidas para os quais a EP volta o olhar. 

Parte-se do entendimento de que o urbano, em sua dimensão “natu-
ral”, é coproduzido pela sociedade e que os humanos compõem a natureza. São 
discutidos os arranjos e os conflitos materiais e discursivos entre as comunida-
des de humanos e não humanos inseridas nos jardins comunitários. É funda-
mental que as comunidades sejam entendidas para além das motivações e das 
associações prévias à participação nos jardins comunitários. Os agrupamentos 
humanos que se formam nos jardins não necessariamente vão gerar grupos 
estáveis e homogêneos e é de se esperar que haja conflitos, que não vêm apenas 
da posse ou do uso da terra, mas pela aceitação e pelo reconhecimento de 
formas de se apropriar da terra e das socionaturezas produzidas. No entanto, é 
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nestas políticas de cotidiano que se encontram as possibilidades de pequenas 
experimentações em alternativas às (tentativas de) revoluções em grande esca-
la. As estruturas que se constituem a partir dos jardins também envolvem os 
mecanismos de organização, a participação e a formação de saberes, de valores 
e de normas sobre a cidade, a sociedade e a “natureza” que são compartilhadas 
e renegociadas.

Há normas, práticas e valores compartilhados ou disputados pela 
sociedade sobre o ambiente urbano que orientam as decisões de abrir ou de 
cercar espaços e de produzir determinados tipos de naturezas. Os “recursos 
naturais” não são passivos, mas atuantes e influenciados pelas próprias rela-
ções que se formam nesses jardins. As escolhas feitas sobre esses espaços e 
naturezas afetam as formas de vida, as sociabilidades, as leituras da paisagem 
urbana ou mesmo as condições materiais de perpetuação da vida. Propõe-se 
aqui um olhar crítico que ajude a entender o surgimento dos comuns urbanos, 
de suas contradições e que potencialize sua capacidade de intervir em reali-
dades injustas e inviabilizadoras da vida, que é o projeto político da Ecologia 
Política. 
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